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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

Mensagem do Presidente 
 

Os sinais de melhoria que a economia portuguesa apresenta consistentemente nos últimos trimestres, 

permitem-nos um olhar diferente para o futuro próximo. Em Santa Maria da Feira, ainda mais 

acentuadamente que no resto do país, os indicadores são claros: estamos a conseguir. 

O facto mais evidente é a descida continuada do desemprego, que passou de uma taxa de cerca de 

15,2% em 2013, para 12% em Junho de 2014. 

O nosso objetivo para 2015 é consolidar os projetos que lançamos e que tão bons resultados 

evidenciam para atingirmos uma taxa de desemprego inferior a 2 dígitos. 

A gestão financeira rigorosa que decidimos implementar desde o início, é para ser mantida: diminuir o 

montante da dívida e continuar a pagar a tempo e horas são premissas das quais não abdicamos, 

mesmo num contexto de forte quebra de receitas, motivado essencialmente pelo período de transição 

para o novo quadro comunitário de apoio. 

Tal como afirmamos no início do mandato para que fomos eleitos, a nossa ação assenta em 3 pilares 

estratégicos: 

¶ Desenvolvimento económico e emprego; 

¶ Coesão Social; 

¶ Reabilitação da Rede Viária. 

Quanto ao desenvolvimento económico como fator potenciador e criador de emprego, prosseguiremos 

com os projetos implementados, nomeadamente a ñVia Verde Empresasò, ñInternacionaliza«o e 

incremento das exporta»esò das nossas empresas e produtos, atrav®s de procura de novos mercados, 

atração de investimento estrangeiro e desenvolvimento e promoção da plataforma de negócios 

internacionais ñbizfeiraò, ferramenta lanada em 2014 e que pretendemos promover ainda mais junto 

dos nossos empresários e da diáspora portuguesa. 

No ©mbito da a«o e coes«o social ® nosso objetivo continuar a consolidar a marca ñConcelho 

Solid§rioò. O contexto de crise econ·mica e social que enfrentamos, coloca-nos enormes desafios. A 

estratégia passa por políticas de intervenção social próximas dos territórios, articuladas e integradas e 

que assentem no reforço do diálogo e das parcerias locais. 

O nosso enfoque da ação social manter-se-á nos quatros eixos: 

- Empregabilidade e emprego com a construção de uma agenda para a empregabilidade com a 

participação de todos os atores que intervêm neste domínio. 
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- Fóruns Sociais de Freguesia e Capacitação do 3.º sector e Cidadania Ativa, como forma de adequação 

da intervenção e agilização de proximidade, articulada e concertada em comunidade. Em 2014 

concluímos a implementação dos fóruns sociais em cerca de 50% das freguesias, e pretendemos 

concluir a implementação nas restantes em 2015. 

- Protocolos de Parceria, de vital importância para a otimização e gestão participada com metodologias 

de Acão mais ativas, descentralizadas e próximas dos cidadãos, estabelecidos com várias 

Associações. 

- População Sénior, dando-se primazia à apresentação do novo plano estratégico para a 3.ª idade 

2015-2020, em consonância com os objetivos da estratégia europeia para a Inclusão Social e Emprego 

2020 e em articulação estreita com os próximos instrumentos estratégicos territoriais de Planeamento 

e Financiamento. 

Na área da reabilitação da rede viária, efetuou-se o levantamento de necessidades em articulação com 

as Juntas de Freguesia estando a ser estabelecidas as prioridades de intervenção face ao investimento 

necessário e às condicionantes de obras ainda a decorrer no terreno. 

Em 2015 serão lançados alguns concursos para obras nalgumas vias mais prioritários e esperamos 

poder recorrer a um plano de investimento em rede viária que está a ser ultimado por juristas, 

instituições financeiras e empresas nesta área: 

Os trabalhos e obras noutros sectores vão-se manter e pontualmente até ampliar. 

A Educação continuará a ser um dos sectores que mais investimento e atenção suscitará, pois as 

pessoas e a sua qualificação são o nosso maior recurso. 

Naturalmente que o investimento em obra física estará sempre muito condicionado à existência de 

fundos comunitários, no entanto a conservação e manutenção do edificado serão permanentes. 

Na área do desporto pretendemos iniciar o programa de apoio às Associações que pretendam melhorar 

os campos de jogos com piso sintético, bem como iniciar a construção dos pavilhões gimnodesportivos 

de S. João de Vêr e Mozelos, investimentos que exigirão um acentuado esforço financeiro. 

Nos restantes setores manter-se-ão na generalidade os investimentos, merecendo uma especial 

referência o Sector da Cultura onde pretendemos manter os grandes eventos, importantes fatores da 

dinamização da economia local e do associativismo. 

Neste sector merece uma especial referência a entrada em funcionamento do Cineteatro António 

Lamoso, depois das obras profundas de reabilitação a que foi submetido, o qual faz parte integrante do 

projeto ñCentro de Cria«o de Teatro e Artes de Ruaò, conjuntamente com a ñPedreira das Penasò, em 

obras de reabilitação com conclusão prevista para meados de 2015. 

Termino esta minha mensagem com uma breve nota aos trabalhadores do Município de Santa Maria 

da Feira, para que na sua missão de serviço público sejam capazes de responder com eficiência e 
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eficácia às solicitações das pessoas, agindo proactivamente e demonstrando que o serviço à 

comunidade é relevante e meritório. 

Assim, considerando o contexto económico-financeiro atual e o rigor do presente orçamento, estamos 

certos que o mesmo merecerá a vossa aprovação. 

 

Santa Maria da Feira, Outubro de 2014 
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INTRODUÇÃO 

Nota Introdutória 

 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro, refere que a elaboração do orçamento é inserida num 

quadro plurianual de programação orçamental (QPPO) e tem em conta as projeções 

macroeconómicas que servem, de base ao Orçamento de Estado. 

 

Esta informação é transmitida aos membros do conselho de coordenação financeiro que têm 

acesso antecipado, nomeadamente quanto à seguinte informação: 

a) Projeções dos principais agregados macroeconómicos com influência do Orçamento de 

Estado; 

b) As linhas gerais da política orçamental do Governo, nomeadamente quanto às medidas 

com impacto na receita fiscal; e as projeções da receita discriminadas entre as 

provenientes do Orçamento de Estado e as cobradas pelo município. 

 

Acresce que, nos termos do n.º3 do art.º 47 da LFL, os limites são vinculativos para o ano 

seguinte ao do exercício económico do orçamento e indicativos para os restantes e deve ser 

atualizado anualmente. 

 

Diz ainda o art.º 44 da referida Lei que o órgão executivo municipal apresenta ao órgão 

deliberativo uma proposta do QPPO que delimita, numa base móvel, os quatro exercícios 

seguintes.  

 

O art.Ü47Ü da LFL determina que ños elementos constantes dos documentos referidos no art.Ü 44 

são regulados por decreto-lei, a aprovar at® 120 dias ap·s a publica«o da presente leiò, ou seja, 

devia ter sido publicada até 3 de janeiro de 2014, o que não aconteceu. 

 

Deste modo, dado que até ao presente momento não existe regulamentação quanto aos 

documentos a aplicar, nem em relação às suas regras, torna-se inaplicável a norma constante 

quer do art.º41.º e 44.º, entendimento este subscrito pela Circular n.º 108/2014/AG da 

Associação Nacional de Municípios Portugueses. 
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1. APRESENTAÇÃO GERAL DO ORÇAMENTO 

 

O rigor e transparência na gestão e a correta aplicação dos dinheiros públicos constituem os 

princípios fundamentais da política orçamental do Município de Santa Maria da Feira. O controlo 

da dívida global, bem como a seletividade da despesa municipal, continuarão a ser os vetores 

centrais do orçamento municipal, a par com o desenvolvimento social e económico. 

 

A proposta de orçamento do Município de Santa Maria da Feira, para o ano de 2015, teve em 

conta o contexto macroeconómico do país, bem como as prioridades do executivo. 

 

Por opção de gestão, o Município de Santa Maria da Feira fixou a taxa do IMI abaixo do limite 

máximo definido pelo Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 20% inferior à taxa 

m§xima (representa uma diminui«o de cerca de 3Mú), ou seja, 0,4% em vez de 0,5%. Para o 

orçamento de 2015, e tendo em consideração a conjuntura económica e financeira nacional das 

empresas e com a perspetiva de aplicar um incentivo às pequenas e médias empresas e 

comércio fixou-se a redução da taxa da derrama a aplicar às empresas com um volume de 

negócios inferior a 150 mil euros anuais, em 1% do lucro tributável e não isento de IRC, em vez 

da taxa máxima de 1,5%. 

 

Em termos globais, o orçamento apresentará um decréscimo de 12,22% face a 2014, ou seja, 

de menos 8,9 milhões de euros. 

Quadro 1 ï Análise comparativa Orçamento 2015 / 2014 
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A previsão das receitas e das despesas para o próximo ano é de 64.193.146,00 euros. A receita 

corrente atingirá um montante de 53,4 milhões de euros que suporta a despesa corrente de 41,7 

milhões de euros, enquanto a receita de capital fica pelos 10,7 milhões de euros para uma 

despesa de capital de 22,4 milhões de euros. 

 

Quadro 2 ï Receitas e Despesas por Classificação económica 

 

 

Em termos de receita destaca-se a continuação da forte dependência do orçamento das receitas 

fiscais, que totalizam 26,7 milhões de euros e que contribuem em 41,6 % para a receita total. 

Destaca-se ainda a receita proveniente das transferências correntes, que representam 30,6 % 

do valor total da receita. 

 

No que se refere à despesa destaca-se o peso dos encargos com pessoal (24,6%), da aquisição 

de bens e serviços (30,5%) e da aquisição de bens de capital (22,9%), que representam em 

conjunto, 78% do total da despesa. 

 

O saldo corrente regista um superavit de 11,7 milhões de euros, o qual financiará no mesmo 

valor as despesas de capital, incluindo a amortização da dívida. 

 

 

 

RECEITAS Valor % DESPESAS Valor %

RECEITAS CORRENTES 53.452.705,00 83,3 DESPESAS CORRENTES 41.748.484,00 65,0

IMPOSTOS DIRECTOS 24.664.171,00 38,4 DESPESAS COM O PESSOAL 15.784.992,00 24,6

IMPOSTOS INDIRECTOS 165.298,00 0,3 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 19.596.064,00 30,5

TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 1.884.261,00 2,9 JUROS E OUTROS ENCARGOS 1.065.215,00 1,7

RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 2.728.985,00 4,3 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.815.563,00 4,4

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 19.612.191,00 30,6 SUBSÍDIOS 1.752.600,00 2,7

VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES 3.970.921,00 6,2 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 734.050,00 1,1

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 426.878,00 0,7

RECEITAS DE CAPITAL 10.740.438,00 16,7 DESPESAS DE CAPITAL 22.444.659,00 35,0

VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO 445.547,00 0,7 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 14.722.192,00 22,9

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 10.259.101,00 16,0 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.367.465,00 3,7

ACTIVOS FINANCEIROS 1,00 0,0 ACTIVOS FINANCEIROS 411.739,00 0,6

PASSIVOS FINANCEIROS 1,00 0,0 PASSIVOS FINANCEIROS 4.943.253,00 7,7

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 35.288,00 0,1 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 10,00 0,0

REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 500,00 0,0

Total 64.193.143,00 100,0 Total 64.193.143,00 100,0

(un: euros)
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Quadro 3 ï Poupança Corrente 

 

 

Em termos relativos verifica-se que a receita corrente representa 83,3 %, enquanto a receita de 

capital representa 16,7 % da receita total. Na componente da despesa, o peso relativo das 

despesas correntes fixa-se nos 65 %; em contrapartida, a despesa de capital ascende a 35 % 

da despesa total. 

 

Quadro 4 ï Estrutura da Receita e da Despesa 
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2. PREVISÃO DAS RECEITAS MUNICIPAIS 

 

Em 2015 prevê-se que a receita municipal seja de 64 milhões de euros, representando um decréscimo 

de 12,22 % relativamente ao ano anterior. 

Da receita total, prevê-se que 53,4 milhões de euros tenham origem em receitas correntes (83,3 %) e 

10,7 milhões de euros em receitas de capital (16,7 %). 

Na estrutura das receitas municipais é relevante o peso das receitas fiscais que, incluindo os impostos 

diretos, os impostos indiretos e as taxas, multas e outras penalidades, ascendem a cerca de 26,7 

milhões de euros e constituem a maior fonte de receita do Orçamento, representando 41,6 % da receita 

total e 49,97 % da receita corrente. 

 

Quadro 5 ï Receitas Fiscais 

 

 

Dos 2,7 milhões de euros previstos em rendimentos de propriedade, 2,6 milhões de euros respeitam 

ao contrato de concessão de distribuição de energia elétrica com a EDP. O restante diz respeito à renda 

de concessão da Indáqua, a juros provenientes das aplicações financeiras de curto prazo que a 

autarquia efetua mensalmente e outros. 

 

O valor inscrito na rubrica Transferências Correntes diz respeito ao valor a transferir via OE/ 2015, 

acrescido das receitas provenientes de Protocolos com o Ministério da Educação e Ciência no âmbito 

do pré-escolar, da generalização do fornecimento de refeições escolares e das atividades de 

enriquecimento curricular, no montante de 19 milhões de euros. O remanescente das transferências 

correntes provém, fundamentalmente, de programas com financiamento comunitário. 

2014 2015

IMPOSTOS DIRECTOS 23.048.117,00 24.664.171,00 7,01%

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMOVEIS 14.659.655,00 16.296.508,00 11,17%

IMPOSTO UNICO DE CIRCULAÇAO 2.839.084,00 2.885.067,00 1,62%

IMPOSTO MUNICIPAL S/AS TRANSMISSÕES ONEROSAS DE IMOVEIS 2.884.317,00 2.713.546,00 -5,92%

DERRAMA 2.611.666,00 2.769.046,00 6,03%

IMPOSTOS ABOLIDOS 53.390,00 3,00 -99,99%

IMPOSTOS DIRECTOS DIVERSOS 5,00 1,00 -80,00%

IMPOSTOS INDIRECTOS 231.366,00 165.298,00 -28,56%

TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 2.167.928,00 1.884.261,00 -13,08%

TAXAS 2.043.051,00 1.738.682,00 -14,90%

MULTAS E OUTRAS PENALIDADES: 124.877,00 145.579,00 16,58%

Total 25.447.411,00 26.713.730,00 4,98%

un: euros

Anos

Receitas Fiscais Variação
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A venda de bens e serviços correntes representa 6,2% das receitas totais onde tem especial relevância 

as receitas provenientes dos resíduos sólidos com uma previsão de 2,5 milhões de euros para 2015. 

 

Quadro 6 ï Estrutura da venda de bens e serviços correntes 

 

 

As transferências de capital decresceram, comparativamente a 2014, no montante de 11,3 milhões de 

euros, por força do decréscimo das comparticipações a fundo perdido relativas a projetos com 

financiamento comunitário. 

Quadro 7 ï Receitas provenientes de transferências de capital 
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3. PREVISÃO DAS DESPESAS MUNICIPAIS 

 

A despesa municipal para 2015, repartida por despesa corrente e despesa de capital, e constituída por 

diversos agrupamentos económicos, prevê-se que ascenda a 64 milhões de euros, a que corresponde 

um decréscimo de 12,22 % relativamente ao ano transato. 

 

Quadro 8 ï Despesas por classificação económica 

 

As despesas de capital, com uma diminuição prevista de 8,3 milhões de euros para 2015, representam 

34,96 % do orçamento. Para este decréscimo concorre a diminuição nas rubricas de aquisição de bens 

de capital. 

As despesas correntes mantêm uma estrutura idêntica à prevista para 2014, salientando-se as 

despesas com pessoal e as aquisições de bens e serviços, que representam, em conjunto, 55,12% do 

total das mesmas. 

Em 2015 estima-se que as despesas com pessoal aumentem 0,3% face ao ano anterior, com uma 

dotação de 15,8 milhões de euros, essencialmente, por força do aumento do salário mínimo nacional. 

O valor previsto para a rubrica Despesas com Aquisição de Bens e Serviços cifra-se no montante de 

19,6 milhões de euros a que corresponde a uma variação de ï 1,56%. Esta variação continua a refletir 

o esforço de contenção das despesas correntes. 

valor % valor % Valor %

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS COM PESSOAL 15.737.288,00 21,52% 15.784.992,00 24,59% 47.704,00 0,30%

AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 19.906.885,00 27,22% 19.596.064,00 30,53% -310.821,00 -1,56%

JUROS E OUTROS ENCARGOS 1.712.124,00 2,34% 1.065.215,00 1,66% -646.909,00 -37,78%

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.558.803,00 3,50% 2.815.563,00 4,39% 256.760,00 10,03%

SUBSÍDIOS 1.881.544,00 2,57% 1.752.600,00 2,73% -128.944,00 -6,85%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 572.369,00 0,78% 734.050,00 1,14% 161.681,00 28,25%

DESPESAS DE CAPITAL

AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 24.018.452,00 32,84% 14.722.192,00 22,93% -9.296.260,00 -38,70%

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.754.340,00 2,40% 2.367.465,00 3,69% 613.125,00 34,95%

ATIVOS FINANCEIROS 0,00 0,00% 411.739,00 0,64% 411.739,00

PASSIVOS FINANCEIROS 4.989.760,00 6,82% 4.943.253,00 7,70% -46.507,00 -0,93%

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 10,00 0,00% 10,00 0,00% 0,00 0,00%

TOTAL 73.131.575,00 100,00% 64.193.143,00 100,00% -8.938.432,00 -12,22%

(Un: EUROS)

Anos

2014 2015Designação da Rubrica

Variação 2015/2014
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Os juros e outros encargos correntes que se prevê ascendam a 1,06 milhões de euros, diminuem 37,78 

% comparativamente com o ano anterior, o equivalente a 646 mil euros. 

As transferências correntes, com um aumento previsto de 257 mil euros, englobam, entre outras as 

transferências para as Freguesias, Associação de Municípios de Terras Santa Maria, instituições sem 

fins lucrativos e famílias. 

 

O montante previsto das transferências/subsídio para a empresa municipal ï Feira Viva ï diminui 128,9 

mil euros, o que corresponde a uma variação negativa de 6,8%, relativamente ao ano de 2014. 

 

A aquisição de bens de capital com um valor orçado de 14,7 milhões de euros, representa 22,9 % do 

valor total do orçamento da despesa. 

Quadro 9 ï Investimento a realizar pela Autarquia 

 

 

O montante de 411,7 mil euros inscrito na rubrica Ativos Financeiros diz respeito à contribuição anual 

do Município de Santa Maria da Feira para o FAM ï Fundo de Apoio Municipal. 

 

As despesas orçamentais para o ano de 2015 estão agrupadas de acordo com a estrutura orgânica e 

visa flexibilizar a gestão orçamental na sua componente técnica, responsabilizando mais cada um dos 

dirigentes de cada serviço municipal pela execução do seu orçamento e, em consequência, pelos 

resultados a alcançar. 

Natureza Económica Valor

Terrenos 778.768,00

Habitações 58.187,00

Edíficios 4.313.032,00

Construções Diversas 4.319.478,00

Material de Transporte 137.884,00

Equipamento Informático 746.483,00

Equipamento administrativo 168.550,00

Equipamento Básico 224.830,00

Bens Domínio Público 3.746.305,00

Outros 228.675,00

Total
14.722.192,00

(Un: euros)
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Quadro 10 ï Orçamento por Unidade Orgânica 

 

A despesa total é distribuída por funções e sub-funções de acordo com o classificador funcional do 

POCAL e releva o esforço financeiro desenvolvido por cada uma destas funções, de acordo com os 

objetivos finais desta autarquia. 

Quadro 11 ï Despesa da Autarquia ï Classificação funcional 

 

01 Administração Municipal

01.01 Assembleia Municipal 45.400,00 0,11% 0,00% 45.400,00 0,07%

01.02 Câmara Municipal 10.593.503,00 25,37% 2.069.918,00 9,22% 12.663.421,00 19,73%

01.03 Op. Financeiras 1.065.215,00 2,55% 5.342.992,00 23,81% 6.408.207,00 9,98%

02 Dep. Administrativo e Financeiro 2.654.522,00 6,36% 194.676,00 0,87% 2.849.198,00 4,44%

03 Dep. Administrativo de Apoio ao Urbanismo 729.250,00 1,75% 0,00 0,00% 729.250,00 1,14%

04 Dep. de Planeamento e Urbanismo 1.836.595,00 4,40% 472.924,00 2,11% 2.309.519,00 3,60%

06 Dep. Ambiente, Serviços Urbanos e Obras Municipais 12.212.278,00 29,25% 10.717.955,00 47,75% 22.930.233,00 35,72%

08 Div. Bibliotecas e Arquivo 786.952,00 1,88% 0,00 0,00% 786.952,00 1,23%

09 Div. Património Cultural 1.204.912,00 2,89% 1.467.445,00 6,54% 2.672.357,00 4,16%

10 Div. Desporto, Associativismo e Acção Cultural 576.124,00 1,38% 483.433,00 2,15% 1.059.557,00 1,65%

11 Div. Educação 8.637.659,00 20,69% 1.281.250,00 5,71% 9.918.909,00 15,45%

12 Div. Acção Social e Qualidade de Vida 1.406.074,00 3,37% 414.066,00 1,84% 1.820.140,00 2,84%

41.748.484,00
100,00%

22.444.659,00
100,00%

64.193.143,00
100,00%

(Un: euros)

Total

TOTAL

Orgânica %
Despesas 

Correntes
%

Despesas de 

Capital
%

P P I P A M T OT A L %

1. Funções Gerais 422.241,00 1.227.991,00 1.650.232,00 4,49%

1.1. Serviços Gerais da Administração Pública 387.241,00 911.191,00 1.298.432,00 3,53%

1.2. Segurança e Ordem Públicas 35.000,00 316.800,00 351.800,00 0,96%

2. Funções Sociais 10.386.849,00 15.171.869,00 25.558.718,00 69,47%

2.1. Educação 1.456.912,00 4.662.846,00 6.119.758,00 16,63%

2.2. Saúde 126.672,00 25.000,00 151.672,00 0,41%

2.3 Segurança e Acção Sociais 0,00 444.410,00 444.410,00 1,21%

2.4. Habitação e Serviços Colectivos 4.398.970,00 6.759.220,00 11.158.190,00 30,33%

2.5. Serviços culturais, recreativos e religiosos 4.404.295,00 3.280.393,00 7.684.688,00 20,89%

3. Funções Económicas 3.913.102,00 2.786.787,00 6.699.889,00 18,21%

3.1. Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca 0,00 4.200,00 4.200,00 0,01%

3.2 Indústria e Energia 220.000,00 1.900.000,00 2.120.000,00 5,76%

3.3. Transportes e comunicação 3.146.509,00 384.959,00 3.531.468,00 9,60%

3.4. Comércio e Turismo 518.593,00 10.767,00 529.360,00 1,44%

3.5. Outras Funções Económicas 28.000,00 486.861,00 514.861,00 1,40%

4. Outras Funções 0,00 2.883.072,06 2.883.072,06 7,84%

TOTAL 14.722.192,00 22.069.719,06 36.791.911,06 100,00%

(Un: euro s)

2015
F unção  /  Subfunçõ es
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A despesa da Autarquia, agrupada por classificação funcional, permite-nos constatar que as Funções 

Gerais absorvem 4,49 % do orçamento, em particular os Serviços Gerais da Administração Pública. 

Nesta sub-função estão incluídas as despesas inerentes ao funcionamento, modernização e 

equipamento dos serviços, bem como o investimento em aplicativos informáticos, modernização dos 

processos administrativos, entre outros. 

 

A Função Social, à semelhança dos orçamentos anteriores, surge como primeira prioridade do 

executivo, com 69,47 % do orçamento global e 25 milhões de euros. Dos 11 Milhões de euros 

destinados à sub-função Habitação e Serviços Coletivos destacam-se o saneamento, os resíduos 

sólidos e a proteção do meio ambiente. A sub-função Educação absorve cerca de 6,1 Milhões de euros, 

resultado de uma contínua aposta na melhoria das condições de ensino e no próprio ensino.  

 

Destaca-se ainda, nas funções económicas, as sub-funções: Indústria e Energia e Outras Funções 

Económicas e Transportes e Comunicações. Em 2015 continua a merecer destaque, não pelo 

montante, mas pelo seu significado, a Indústria e Energia e as Outras Funções Económicas. A verba 

inscrita na Indústria e Energia destina-se ao desenvolvimento dos estudos com vista à racionalização 

dos consumos de energia numa ótica de sustentabilidade, assim como as despesas a serem realizadas 

no âmbito do projeto de Eficiência Energética na Iluminação Pública. Na sub-função Outras Funções 

Económicas é relevante a dinamização de políticas para atrair o investimento, contribuir para a 

sustentabilidade das empresas e promover o empreendedorismo. 
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PROPOSTA DOS PARTIDOS DA OPOSIÇÃO COM REPRESENTAÇÃO NA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

PROPOSTAS DOS PARTIDOS DA OPOSIÇÃO COM 
REPRESENTAÇÃO NA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

Foram solicitadas propostas a todos os partidos da oposição com assento na Assembleia Municipal 

de Santa Maria da Feira, apenas tendo respondido a CDU-PCP-PEV, conforme documento anexo. 

As propostas apresentadas, se bem que não quantificadas e expostas de forma muito genérica, sem 

exposição de como operacionaliza-las, são na sua essência e em grande parte idênticas às 

apresentadas pelo executivo e encontram-se plasmadas nas propostas sectoriais apresentadas pelos 

vários pelouros.  

 



 

 

  

 



 

 



 

 

 


